
ta para todo o País, já que as pressões ambien-
tais e sociais que a ocasionaram são as mes-
mas que se reproduzem, de maneira geral, no 
mundo: aumento da demanda em um cenário 
de mudança climática, com crescentes incer-
tezas na regularidade da oferta.

No Brasil, os números mostram que 
um aumento no consumo da água 
ampliará a imprevisibilidade no 
sistema de abastecimento. O 
gerente de Uso Sustentável 
de Água e Solo da Agência 
Nacional de Águas (ANA), 
Devanir Garcia dos Santos, 
descreve um círculo vicioso: 
“A população aumenta, me-
lhora de vida e consome mais 
alimentos. Os produtores ru-
rais precisam, então, destinar mais 

áreas para produção de alimentos, a fim de 
suprir a demanda. Com isso, não apenas 
usam mais água, como ocupam áreas que an-
tes produziam água. Então, consome-se mais 
e produz-se menos”. 

Segundo Santos, é preciso que as áreas que 
produzem grãos mantenham-se também 

como produtoras de água. “Isso re-
quer alguma adaptação, por isso 

temos alguns programas de-
dicados à rotação de culturas, 
construção de sistemas de 
drenagem e captação de água 
e implantação de terraços ou 
estruturas que aumentam a 

infiltração de água no solo”, diz 
Santos. As soluções existem, 

mas o problema é definir quem 
paga por elas. “Todos se beneficiam 
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De acordo com o 
Relatório de Conjuntura dos 

Recursos Hídricos, publicado 
pela ANA em 2013, entre 2006 e 
2010, houve aumento de cerca de 

29% da retirada total de água no País. 
O uso para irrigação foi o que mais 

cresceu: quase triplicou em algumas 
regiões. A irrigação é a principal 
responsável pelo uso da água no 

País, representando 72% do 
total consumido

FERRAMENTAS 
Conheça alguns instrumentos previstos na PNRH 
que podem ser aplicados na gestão

PLANOS DE RECURSOS HÍDRICOS – são planos diretores nacionais, estaduais ou de bacias, que contemplam o 
planejamento do uso, tratamento e preservação dos recursos hídricos. Por exemplo, incluem o diagnóstico 
futuro de disponibilidade de água em uma região e as ações necessárias, dentro de uma janela de tempo, para 
satisfazer a demanda.

SISTEMAS DE INFORMAÇÃO DE RECURSOS HÍDRICOS – tanto a ANA quanto as agências de água são 
responsáveis por fornecer e publicar números e dados consistentes sobre qualidade dos recursos hídricos, que 
devem orientar a elaboração e execução dos planos.

OUTORGA – qualquer uso de recursos hídricos (seja para captação, lançamento de efluente ou produção de 
energia) deve ser autorizado mediante uma outorga, com prazo final estabelecido. Ela deve ser submetida às 
condições do plano e pode ser cancelada se seus termos forem desrespeitados. Empresas de abastecimento 
precisam da outorga para captar água de uma bacia, por exemplo.

COBRANÇA PELO USO – nas bacias em que esse instrumento é adotado, empreendimentos que captam água ou 
lançam efluentes devem pagar um preço por metro cúbico que contemple o valor real do recurso, estipulado pelos 
comitês. O dinheiro arrecadado é aplicado prioritariamente na execução de programas e obras na própria bacia.

ENQUADRAMENTO DE USO – cada corpo d’água é classificado, por legislação ambiental, conforme seus 
usos prioritários, o que guia as estratégias de prevenção de poluição. Por exemplo, um rio em área de cultivo 
intensivo de soja pode não ser enquadrado para abastecer a população, por conta do risco de contaminação por 
agrotóxicos. (CN)

Mais crise à vista
Apesar da aclamada disponibilidade de recursos hídricos, o Brasil tem um problema sério 
de desigualdade no acesso à água: as regiões com mais oferta estão longe dos grandes 
centros consumidores. A julgar pelos dados sobre poluição, degradação de matas ciliares 
e falta de investimento em saneamento básico, a tendência é que a crise de abastecimento 
seja realidade em todo o território. As bacias mais vulneráveis estão entre os estados de 
São Paulo e Paraná, no litoral do Nordeste e no Semiárido.

P O R  C A R O L  N U N E S

FONTES: WWF WATER RISK FILTER, CONJUNTURA DOS RECURSOS HÍDRICOS ANA E ATLAS ANA 2011 (mais em bit.ly/1hoWcxi)

NORTE
Apesar de ter a maior disponibilidade de água do País (a Bacia 
Amazônica dispõe de 68% da água doce), a região sofre 
cada vez mais as consequências da falta de saneamento 
básico na piora da qualidade do recurso. Com a 
mudança climática, as grandes cheias e secas têm-
se manifestado com mais intensidade, 
afetando o abastecimento das cidades. Os 
projetos hidrelétricos também 
ameaçam a qualidade 
dos mananciais, 
por alterarem a 
movimentação dos 
sedimentos nos rios.

NORDESTE
O Semiárido ficará cada vez mais 
seco, exigindo ações de adaptação 
mais incisivas, como a multiplicação 
de cisternas. O Rio São Francisco, 
outrora opção de abastecimento da 
região, é impactado com o lançamento 
de efluentes e a erosão por conta da 
pecuária extensiva, projetos de irrigação 
mal estruturados e do represamento 
de suas águas em praticamente toda 
sua extensão. As metrópoles litorâneas 
também enfrentam as consequências do 
aumento de demanda combinado com a 
falta de saneamento.

CENTRO-OESTE
A região abriga o berço dos principais rios 
brasileiros, como o Araguaia, o Paraguai e 
rios amazônicos. Por outro lado, também é o 
principal celeiro da agropecuária, o que acelera 
processos erosivos e oferece riscos pelo uso 
extensivo de fertilizantes (contaminante de 
rios e aquíferos). A articulação da gestão de 
recursos hídricos com políticas ambientais e 
de desenvolvimento agrícola é essencial para 
atenuar esses riscos.

SUL
Os últimos sistemas hídricos disponíveis são fontes subterrâneas, 
que, por outro lado, têm sido intensamente usadas na agricultura. 
Se os planos de uso da água para irrigação e consumo humano não 
forem integrados, regiões como o noroeste do Rio Grande do Sul, 
que têm enfrentado longos períodos de estiagem e dependem da 
agricultura, podem encarar problemas sérios de abastecimento.

SUDESTE
Os mananciais que atendem ao eixo Rio-São Paulo 
já se encontram em seus limites de disponibilidade, 
o que demanda investimentos urgentes na 
diversificação de sistemas de abastecimento para 
atender à crescente demanda. Em São Paulo, 
por exemplo, todas as regiões metropolitanas 
dependem, em certa medida, das mesmas fontes 
hídricas, o que tem motivado conflitos regionais e 
disputas pelo uso da água.
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não conseguem implementar sistemas de 
ecoeficiência, como o reúso, tampouco con-
tam com um eventual plano de fuga”, adverte.

Coincidentemente, a situação do abaste-
cimento brasileiro expressa a precisão do úl-
timo Fórum Econômico Mundial (em janeiro, 
em Davos), cujo relatório classificou a crise 
da água como o terceiro maior risco global de 
alto impacto e alta probabilidade, perdendo 
apenas para crises fiscais e de emprego. “De-
vido à importância sistêmica da água para a 
atividade econômica global, eventuais falhas 
de um país em planejamento, gestão e utili-
zação podem se propagar por todo o mundo”, 
alertou o relatório, sem supor que o Brasil 
também vestiria a carapuça .

Veja a seguir exemplos que afetam – para o 
bem e para o mal – a produtividade das nossas 
bacias hidrográficas.

ÁGUA DE REÚSO 
Segundo Gesner de Oliveira, que comandou 

a Sabesp entre 2007 e 2010 e hoje é diretor da 
consultoria GO Associados, atividades como pa-
pel e celulose, siderurgia e mineração poderiam 
usar apenas água de reúso, já que seus processos 
produtivos não exigem um grau de pureza com-
parável ao da água para o consumo humano que 
sai das torneiras.  Mas como explicar o fato de as 
indústrias brasileiras usarem em seus processos 
produtivos não mais do que 1% de água de reúso, 
enquanto na árida Israel conseguiu-se alavancar 
esse índice no abastecimento industrial a 80%? 

O Aquapolo, um projeto da Sabesp em parce-
ria com a Odebrecht, é a maior iniciativa brasileira 

A fonte secou
Com fartura de água, o Brasil vivia em um confortável microcosmo 
em relação à boa parte do mundo, mas agora seus principais polos de 
desenvolvimento vivenciam problemas típicos de países semiáridos

P O R  M A G A L I  C A B R A L

ECONOMIA E NEGÓCIOS

A cultura da abundância resulta invaria-
velmente em desperdício. O desper-
dício, em colapso. E o colapso, quando 

somado à mudança climática, chega sem avi-
sar. A região Centro-Sul, o maior polo do de-
senvolvimento econômico brasileiro, apesar 
de irrigada por uma das maiores redes de dre-
nagem de água doce do mundo, está se trans-
formando em uma ilha de estresse hídrico, 
algo que pouca gente podia imaginar até anos 
atrás. São Paulo, Paraná e Minas Gerais ainda 
não experimentam um movimento de êxodo 
industrial ou rural por questões hídricas, mas 
falta pouco. Já existe, por exemplo, disputa por 
água de boa qualidade em alguns segmentos, 
como o de bebidas, no interior de São Paulo. 

“Eu não diria que os negócios estejam 
sendo afetados, mas água já faz parte dos 
itens que compõem o checklist da escolha da 
região onde as grandes empresas vão inves-
tir”, afirma Ricardo Rolim, diretor de relações 
socioambientais da Ambev. Se antes só se le-
vava em conta a qualidade da mão de obra, os 
incentivos fiscais e a distância do polo consu-
midor, hoje a água também é item determi-
nante do planejamento estratégico. “A bacia 
tem de dar segurança de que o negócio que se 
vai montar durará 100 anos”, observa Rolim.

Água em quantidade necessária, no mo-
mento certo e na qualidade adequada, é o 
principal vetor de desenvolvimento econô-
mico. Por isso, Artur Paiva, integrante do 
Programa Água para a Vida do WWF-Brasil,  
alerta para o fato de que as pequenas e mi-
croempresas instaladas nas bacias dos rios 
Tietê, Paraná e Doce estão muito vulneráveis. 
“Nem sempre com acesso ao crédito, muitas 

 Acesse o relatório em bit.ly/1dT64y3

da água, mas só alguns pagam. Por isso, as 
contas não fecham.”

COBRANÇA: UM CAMINHO
A cobrança pelo uso da água é o principal 

instrumento de gestão disponível para tentar 
fechar as contas (mais em reportagem à pág. 38). 
Mas, no âmbito federal, essa ferramenta foi 
implantada, até agora, apenas em quatro ba-
cias: do Rio Paraíba do Sul, do Rio São Francis-
co, do Rio Doce e dos Rios Piracicaba, Capivari 
e Jundiaí (PCJ). Tudo está ligado. A cobrança 
viabiliza a gestão, que por sua vez se encarrega 
de obter dados, monitorar o sistema e produzir 
informação para um sistema de governança, 
que faz a gestão compartilhada do sistema.

Um dos problemas fundamentais do siste-
ma, para Santos, da ANA, é que se tem dado 
muita ênfase à gestão da oferta de água – isto 
é, obras que garantam um aumento do abas-
tecimento –, mas pouco 
tem sido feito no campo 
da gestão da demanda. “A 
gestão da demanda pas-
sa necessariamente pela 
adoção de práticas de uso 
sustentável ou racional da 
água”, explica. 

Entram aí a diminui-
ção de perdas físicas, como 
vazamentos e evaporação, a redução do des-
perdício, a educação ambiental da popula-
ção, a captação da água da chuva nas cidades 
e o incentivo ao reúso da água. “Um exemplo: 
os municípios de menos de 50 mil habitan-
tes não têm escala para tratar o esgoto. Mas 
podem fazer uma planta de tratamento in-
termediário, que permitirá reutilizar a água 
para a irrigação agrícola, produção de bio-
massa, ou alimento para o gado. Isso dimi-
nuiria o impacto no consumo dos reservató-
rios”, sugere Santos.

Uma boa opção para incentivar o uso ra-
cional da água, de acordo com ele, é o Paga-
mento por Serviços Ambientais (PSA), que 
remunera os agentes responsáveis pela pro-
dução de recursos hídricos usando o dinheiro 
arrecadado com a cobrança pelo uso da água. 
A ANA mantém há 14 anos o Projeto Produtor 
de Água, que utiliza esse instrumento. “Um 
aspecto que dificulta o uso do PSA e de outros 
instrumentos de gestão é o fato de termos 

dupla dominialidade: as águas de domínio da 
União – que inclui os rios que passam em mais 
de um estado ou em fronteiras – e as de domí-
nio dos estados”, diz Santos.

O PSA também esbarra em dificuldades 
técnicas, por ser um instrumento ainda muito 
novo, de acordo com Elaine Franco de Cam-
pos, coordenadora de Projetos da Agência 
PCJ, órgão que dá apoio técnico ao Comitê da 
Bacia PCJ. Muitas vezes, diz ela, há recursos 
disponíveis para o PSA, mas eles não podem 
ser gastos, porque não se tem os recursos para 
as outras necessidades envolvidas com cada 
projeto, como a execução de estudos da área, 
cercamento e barraginhas, por exemplo.

Com isso, o Projeto Produtor de Água na 
Bacia PCJ, em 2013, só conseguiu utilizar              
R$ 150 milhões dos R$ 395 milhões que tinha 
disponível. “Não se trata só de pagar o produ-
tor de água, é preciso viabilizar muitas outras 

coisas e, dependendo do 
local, não há marco legal 
que permita o pagamen-
to”, disse Elaine.

Para Juliana Cibim, 
professora de Direito Am-
biental da Faap, a legisla-
ção oferece instrumentos 
e possibilidades para uma 
boa gestão dos recursos 

hídricos, mas, na prática, ainda há muito a fa-
zer. “A governança é especialmente complexa 
nas bacias com muitos municípios, por conta 
de interesses divergentes e dificuldades de 
planejamento de longo prazo. E não há dúvi-
da de que temos uma questão de gestão a ser 
resolvida”, afirma Juliana, que é coordenadora 
de conteúdo no Instituto Democracia e Sus-
tentabilidade (IDS) e defendeu doutorado so-
bre o desafio da governança da água em bacias 
transfronteiriças. 

De acordo com ela, a gestão atual não 
é ruim, mas encontra obstáculos, porque 
a questão da água não tem o destaque que 
merece. “A gestão dos recursos hídricos é 
extremamente complexa e está atrelada ao 
planejamento urbano, ao Zoneamento Ecoló-
gico-Econômico, ao plano diretor das cidades 
e aos interesses dos diversos atores. É preciso 
priorizar a questão da água sempre, em vez de 
dar destaque a ela apenas em momentos de 
crise como o atual”, diz.

Muitas vezes, há 
recursos para o 
PSA, mas não é 

possível gastá-los

PÁG I NA 2 2   M A I O 2014     3332    PÁG I NA 2 2   M A I O 201 4

GESTÃO




